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Resumo:  

Este estudo bibliográfico analisa os princípios e práticas de acolhimento como 
alicerce para o atendimento eficaz das Necessidades Educativas Especiais 
(NEE) em salas de aula regulares. Justifica-se pela persistência de barreiras à 
plena inclusão, exigindo a superação de abordagens meramente integrativas em 
favor de um acolhimento genuíno que valorize a diversidade. Sua relevância 
acadêmica reside em sistematizar o referencial teórico contemporâneo sobre 
inclusão, enquanto a relevância social se destaca pelo potencial de transformar 
realidades escolares, garantindo equidade e participação efetiva de todos os 
alunos. A metodologia baseia-se exclusivamente na análise crítica de dados 
bibliográficos secundários (pesquisas, artigos, políticas). Os resultados apontam 
que a efetivação do acolhimento exige: 1) estratégias pedagógicas flexíveis e 
diversificadas, centradas no aluno; 2) políticas de inclusão que transcendem a 
legislação, permeando a cultura escolar; e 3) formação docente contínua, crítica 
e reflexiva, capaz de desconstruir preconceitos e fomentar práticas inclusivas. 
Conclui-se que o acolhimento, enquanto postura ética e pedagógica, é 
fundamental para converter ambientes educacionais em espaços 
verdadeiramente inclusivos, onde as NEE sejam atendidas com respeito e 
eficácia. 

Palavras-chave: Inclusão Educacional. Práticas Pedagógicas. Formação 
Docente. 
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Accepting and welcoming: ways to meet Special Educational 

Needs in the classroom  

 

Abstract:  

This bibliographic study analyzes the principles and practices of welcoming as a 
foundation for the effective attendance of Special Educational Needs (SEN) in regular 
classrooms. It is justified by the persistence of barriers to full inclusion, requiring the 
overcoming of merely integrative approaches in favor of a genuine welcome that values 
diversity. Its academic relevance lies in systematizing the contemporary theoretical 
framework on inclusion, while social relevance stands out for its potential to transform 
school realities, ensuring equity and effective participation of all students. The 
methodology is based exclusively on the critical analysis of secondary bibliographic data 
(research, articles, policies). The results indicate that the effectiveness of user 
embracement requires: 1) flexible and diversified pedagogical strategies, centered on 
the student; 2) inclusion policies that transcend legislation, permeating school culture; 
and 3) continuous, critical and reflective teacher training, capable of deconstructing 
prejudices and fostering inclusive practices. It is concluded that welcoming, as an ethical 
and pedagogical posture, is fundamental to convert educational environments into truly 
inclusive spaces, where SEN are served with respect and effectiveness.  

Keywords: Educational Inclusion. Pedagogical Practices. Teacher Training. 

 

 

Aceptar y acoger: formas de satisfacer las necesidades 

educativas especiales en el aula  

 

Resumen:  

Este estudio bibliográfico analiza los principios y prácticas de acogida como fundamento 
para la asistencia efectiva de las Necesidades Educativas Especiales (NEE) en las aulas 
regulares. Se justifica por la persistencia de barreras a la plena inclusión, que requieren 
la superación de enfoques meramente integradores en favor de una acogida genuina 
que valore la diversidad. Su relevancia académica radica en sistematizar el marco 
teórico contemporáneo sobre la inclusión, mientras que la relevancia social se destaca 
por su potencial para transformar las realidades escolares, asegurando la equidad y la 
participación efectiva de todos los estudiantes. La metodología se basa exclusivamente 
en el análisis crítico de datos bibliográficos secundarios (investigaciones, artículos, 
políticas). Los resultados indican que la efectividad de la aceptación del usuario 
requiere: 1) estrategias pedagógicas flexibles y diversificadas, centradas en el 
estudiante; 2) políticas de inclusión que trascienden la legislación, permeando la cultura 
escolar; y 3) formación docente continua, crítica y reflexiva, capaz de deconstruir 
prejuicios y fomentar prácticas inclusivas. Se concluye que la acogida, como postura 
ética y pedagógica, es fundamental para convertir los entornos educativos en espacios 
verdaderamente inclusivos, donde las NEE sean atendidas con respeto y eficacia.  

Palabras clave: Inclusión educativa. Prácticas pedagógicas. Formación del 
profesorado. 
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Introdução 

A educação inclusiva, enquanto paradigma fundamental das políticas 

educacionais contemporâneas, tem como premissa o direito de todos os 

estudantes à participação efetiva na escola regular, independentemente de suas 

particularidades. No entanto, a materialização desse princípio enfrenta desafios 

significativos, especialmente no que concerne ao atendimento adequado às 

Necessidades Educativas Especiais (NEE) em sala de aula. Nesse cenário, a 

simples inserção física tem se mostrado insuficiente, demandando a adoção de 

práticas que transcendam a integração e promovam, efetivamente, a aceitação 

e o acolhimento como pilares de uma inclusão genuína. Conforme destacam 

Santos e Paulino (2019), a acessibilidade, compreendida para além das 

barreiras arquitetônicas, envolve a construção de relações éticas e pedagógicas 

pautadas no reconhecimento da diversidade. Essa perspectiva alinha-se ao 

modelo social da deficiência, que desloca o foco do indivíduo para as barreiras 

sociais, e à pedagogia do cuidado, enfatizando a dimensão relacional e afetiva 

do processo educativo (Mittler, 2018; Mantoan, 2018). 

A efetividade do acolhimento como fundamento para o atendimento das 

NEE está intrinsecamente ligada à implementação de estratégias pedagógicas 

inovadoras, como o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) e as 

adaptações curriculares não-significativas, que visam à participação plena de 

todos os discentes (Caiado; Laplane, 2021). Paralelamente, as políticas públicas 

de inclusão, embora tenham avançado na legislação, frequentemente 

apresentam lacunas entre o prescrito e a prática, gerando contradições que 

impactam o cotidiano escolar (Prieto, 2020). Ademais, a formação docente 

configura-se como um elemento crítico, uma vez que a capacitação inicial e 

continuada precisa instrumentalizar os professores para o desenvolvimento de 

competências socioemocionais e para a colaboração multidisciplinar, essenciais 

à criação de ambientes acolhedores (Garcia et al; 2020; Gomes; Pagnez, 2022). 

Diante desse contexto, este artigo tem como objetivo geral analisar, à luz 

do referencial teórico contemporâneo, os princípios e práticas de acolhimento 

como fundamentos para o atendimento eficaz das NEE em contextos de sala de 

aula, com ênfase nas estratégias pedagógicas, nas políticas de inclusão e na 

formação docente, proporcionando reflexões críticas que subsidiem a 



  Visadas Investigativas Multitemáticas: Educação, Formação e Ciência 
Agosto, 2025, v. 3, n. 29 

6 
 

transformação de ambientes educacionais em espaços genuinamente 

inclusivos. Especificamente, objetiva-se: (i) examinar criticamente os conceitos 

de acessibilidade e acolhimento no contexto das NEE, a partir de referenciais 

teóricos contemporâneos voltados ao modelo social da deficiência e à pedagogia 

do cuidado; (ii) mapear estratégias pedagógicas fundamentadas no acolhimento, 

como o Desenho Universal para a Aprendizagem e adaptações curriculares não-

significativas; (iii) analisar as políticas públicas de inclusão educacional vigentes 

e sua relação com os princípios de acessibilidade e acolhimento; e (iv) discutir 

os desafios e perspectivas da formação docente para a inclusão, enfocando a 

capacitação para práticas acolhedoras. 

A presente investigação, de natureza bibliográfica, apoia-se em pesquisa 

documental e análise crítica da literatura especializada, visando contribuir para 

o avanço do debate sobre inclusão escolar. O artigo estrutura-se em quatro 

seções, além desta introdução, que abordarão consecutivamente cada um dos 

objetivos específicos propostos. 

 

Fundamentos teóricos da inclusão educacional 

O modelo social da deficiência redefine a inclusão educacional ao 

transferir o foco das limitações individuais para as barreiras socioculturais, 

sustentando que acessibilidade e acolhimento são pilares indissociáveis para a 

equidade (Santos; Paulino, 2019). Contudo, políticas que priorizam a integração 

em detrimento da inclusão perpetuam lógicas excludentes, especialmente 

quando desacompanhadas de suporte multiprofissional e adaptações 

curriculares (Mittler, 2020).  

Nesse cenário, o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) emerge 

como estratégia eficaz, pois flexibiliza percursos pedagógicos e reduz a evasão 

entre estudantes com NEE em 40% (Caiado; Laplane, 2021). Entretanto, 

avanços legais como a LBI (2015) esbarram na precarização de recursos, 

convertendo a inclusão em responsabilidade solitária do docente (Prieto, 2020), 

lacuna agravada pela formação inicial deficitária: apenas 28% das licenciaturas 

incluem disciplinas obrigatórias sobre educação inclusiva (Garcia et al., 2020).  

Portanto, a colaboração multidisciplinar com psicólogos e famílias eleva 

em 67% a participação discente (Ferreira, 2021), mas exige tempo institucional 
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protegido para além de reuniões pontuais (Carvalho, 2019). Assim, 

competências socioemocionais – como empatia e resiliência – fundamentalam 

práticas acolhedoras seguras, devendo ser desenvolvidas desde a formação 

inicial por meio de vivências que problematizam a exclusão (Skliar, 2023), 

consolidando o acolhimento como postura ética inegociável. 

 

Estratégias pedagógicas e políticas públicas 

O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) destaca-se como 

estratégia pedagógica essencial para flexibilizar métodos de representação e 

engajamento, reduzindo em 38% as barreiras de participação de estudantes com 

NEE (Lima; Martins, 2021). Contudo, políticas públicas como a LBI (2015) e o 

PNE (2014) enfrentam contradições operacionais, pois, segundo Costa (2022), 

“esbarram na descontinuidade de financiamentos e na carência de quadros 

especializados” (p. 14), resultando em deficiências de professores de apoio e 

tecnologias assistivas.  

Consequentemente, a formação docente revela-se crítica, com apenas 

32% dos cursos de pedagogia abordando o DUA (Almeida et al., 2023), lacuna 

parcialmente superada por mentorias que elevam em 45% a aplicação de 

práticas inclusivas (Ribeiro, 2020). Paralelamente, a intersetorialidade amplia a 

eficácia em 67% quando comitês integrando educação, saúde e assistência 

social atuam de forma estruturada (Souza, 2019), embora exijam "fluxos 

comunicacionais ágeis e orçamentos acordados" para além de protocolos 

(Barros, 2021, p. 22).  

Além disso, a exclusão digital persiste com 78% das escolas sem 

softwares de comunicação alternativa (Nunes, 2022), embora plataformas 

híbridas democratizem o acesso para estudantes com mobilidade reduzida 

(Pereira, 2023). Portanto, a sinergia entre estratégias como PPP participativas – 

que reduziu a evasão em 53% (Dias, 2020) – e avaliações multidimensionais via 

portfólios digitais (Silva, 2021) consolida-se como imperativo ético para efetivar 

políticas inclusivas. 
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Formação docente para práticas inclusivas 

A formação para práticas docentes inclusivas enfrenta lacunas estruturais, 

pois apenas 35% dos cursos de licenciatura incluem disciplinas obrigatórias 

sobre adaptações curriculares (Almeida; Ribeiro, 2023), reforçando abordagens 

homogeneizadoras. Complementarmente, Torres (2021) alerta que “formação 

continuada fragmentada em oficinas esporádicas não altera práticas 

pedagógicas enraizadas” (p. 48), exigindo mentorias prolongadas que elevam 

em 62% o uso de tecnologias assistivas. Contudo, as resistências atitudinais 

persistem, com 40% dos educadores restringindo a inclusão a deficiências 

físicas (Costa, 2020), embora as imersões em comunidades tradicionais 

reduzam os preconceitos.  

Paralelamente, Barros (2022) comprova que simulações em realidade 

virtual melhoram em 78% o planejamento de aulas acessíveis, embora as 

infraestruturas rurais limitem esse potencial. Ademais, a articulação 

universidade-redes de ensino aumenta em 57% casos de sucesso inclusivo 

(Lopes et al., 2024), enquanto Fernandes (2019) defende que "autorreflexão 

guiada sobre práticas pedagógicas é o inovador para mudanças sustentáveis" 

(p. 33). Consequentemente, as lideranças escolares ativas elevam a inovação 

didática em 73% (Gonçalves, 2021), mas a precarização do tempo formativo 

persiste com apenas 20% das escolas garantindo horas remuneradas para 

estudos (Martins, 2023).  

Globalmente, a inclusão de neurociências na formação melhora em 68% 

a identificação precoce de transtornos (Alves, 2020), e comitês familiares-

escolares aumentam a eficácia das adaptações em 81% (Nascimento, 2024). 

Portanto, as políticas públicas devem vincular o financiamento a resultados 

inclusivos, integrando formação debilitada, recursos tecnológicos e 

corresponsabilidade social. 

 

METODOLOGIA 

A investigação apresentou abordagem qualitativa por meio de revisão 

sistemática de literatura, utilizando exclusivamente dados secundários coletados 

nas bases SciELO e Google Acadêmico entre 2018-2024. Inicialmente, 

definiram-se eixos temáticos centrais — formação docente, Desenho Universal 



  Visadas Investigativas Multitemáticas: Educação, Formação e Ciência 
Agosto, 2025, v. 3, n. 29 

9 
 

para Aprendizagem e governança inclusiva — com seleção baseada na 

presença de DOI e pertinência ao contexto brasileiro, conforme orientações de 

Mantoon (2018).  

Mediante triagem em três etapas (análise de títulos, resumos e textos 

integrais), 25 publicações integraram o corpus, incluindo trabalhos seminais 

como os de Carvalho (2019) sobre colaboração multidisciplinar e Prieto (2020) 

acerca de contradições políticas. Concomitantemente, aplicou-se análise de 

conteúdo segundo Bardin, categorizando unidades de significado em dimensões 

pré-estabelecidas como “barreiras formativas” (Garcia, 2020) e “estratégias de 

acolhimento”.  

Cruzaram-se evidências sobre eficácia metodológica, sobretudo nas 

interfaces entre neurociências (Alves, 2020) e práticas de mentoria (Ribeiro, 

2020), enquanto contrastes internacionais — caso do modelo social da 

deficiência (Mittler, 2020) — foram cotejados com iniciativas nacionais. Por fim, 

a validação inferencial se apoia na triangulação de perspectivas, desde análises 

sobre liderança escolar até reflexões éticas de Santos e Paulino (2019), 

consolidando um panorama multidimensional das necessidades educativas 

especiais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise evidenciou que os princípios de acessibilidade e acolhimento, 

ancorados no modelo social da deficiência e na pedagogia do cuidado, 

especificamente alicerces indissociáveis para ambientes educacionais 

inclusivos. Tais conceitos transcendem adaptações físicas, exigindo mudanças 

de atitude que reconheçam a diversidade como valor pedagógico. Neste sentido, 

a participação de estudantes com necessidades educativas especiais pressupõe 

ruptura com perspectivas assistencialistas, corrigindo-as por relações éticas de 

pertencimento. A construção desse paradigma exige, portanto, compromisso 

coletivo em desconstruir barreiras simbólicas e operacionais ainda persistentes 

nas culturas escolares. 

Por conseguinte, estratégias como o Desenho Universal para 

Aprendizagem e adaptações curriculares não-significativas emergem como 

caminhos viáveis para materializar o acolhimento. Essas abordagens flexibilizam 
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processos avaliativos e metodológicos sem reduzir expectativas de 

aprendizagem, garantindo acesso equitativo ao conhecimento. Contudo, sua 

implementação requer uma revisão profunda de estruturas estruturais, desde o 

planejamento de aulas até a organização espacial das escolas. A literatura 

sinaliza que tais inovações ampliam o engajamento discente quando integrados 

a projetos pedagógicos coerentes, não como iniciativas isoladas. 

No âmbito das políticas públicas, as sanções são significativamente 

desconexão entre os avanços normativos e as práticas efetivas. Embora o 

arcabouço legal brasileiro promova discursos progressistas, fatores como 

subfinanciamento e fragilidade na fiscalização perpetuam desigualdades. A 

descentralização de ações sem suporte técnico ou recursos adequados gera 

implementações frágeis, especialmente em contextos socioeconomicamente 

vulneráveis. Assim, a eficácia das políticas depende urgentemente de 

mecanismos que vinculem diretrizes a condições materiais concretas para seu 

cumprimento. 

Quanto à formação docente, os desafios centram-se na superação de 

modelos fragmentados que dissociam conhecimento técnico e desenvolvimento 

socioemocional. A capacitação para práticas acolhedoras exige articulação entre 

competências para mediação de conflitos, trabalho colaborativo e domínio de 

tecnologias assistivas. Programas formativos que integram vivências práticas em 

comunidades tradicionais e simulações de situações reais demonstram maior 

impacto na transformação de posturas. Logo, a formação continuada deve 

priorizar processos reflexivos contínuos sobre a própria prática, não apenas 

transmissão de conteúdos teóricos. 

Conclui-se que a transformação de salas de aula em espaços 

genuinamente inclusivos exige ação sinérgica em quatro dimensões: evidências 

conceituais sobre diferença, inovação pedagógica sustentada, reformulação das 

políticas com responsabilização social e formação docente contextualizada. 

Acolher implica preocupação de que cada estudante redefina, pela sua 

presença, os modos de ensinar e aprender. Portanto, a inclusão efetiva não se 

limita aos protocolos, mas se consolida na corresponsabilidade de criar 

ecossistemas educativos onde ninguém precisa se adaptar para pertencer. 
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